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o DIREITOCOMOEXPERIÊNCIAEOPROJETODECóDIGOCIVil
o professorMiguel Reale,da Faculdadede Direitodo LargoSão
Franciscoe ex-Reitorda Universidadede São Paulo,pronuncioucon-
ferênciano salãonobreda Faculdadede Direitoda UniversidadeFe-
deraldo Paraná,a convitedo Departamentode DireitoCivil e Proces-
sualCivil, no dia 23 de junhode 1978.
O renomadojurista-filósofoabordouo tema "O Direito como
Experiênciae o projetode CódigoCivil", cujo resumopublicamosa
seguir:
"A Ciênciado Direito;sobretudoa partir da SegundaGuerra,
vem se caracterizandopor uma crescenteluta contrao formalismo,
o que implicaumafuga das soluçõespuramenteabstratas.Deseja-se
cadavez maiscorrelacionaras soluçõesjurídicascom a situaçãocon-
cretana qual vivem os indivíduose os grupos.
Essatendência,no campodo Direito,nãoé senãoexpressãodas
diretrizese do movimentoque caracterizam,de modo geral, a cul-
tura contemporânea.Vários fatospoderiamser invocadosnessesen-
tido, asseverao mestrepaulista,como,por exemplo:
.. a) a preocupaçãopelosproblemasexistenciais,o quese reflete
emtodasasformasda FilosofiaExistencial;
b)a compreensãoda vida individuale, por conseguinte,de seus
direitose deveres,não em abstrato,masna concreçãode suas pe-
culiarescircunstâncias,comoo demonstra chamadaf:ticada Situação;
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abandonar a colocaçãode seus problemas de maneira abstrata,evi-
tando discussõesmeramenteverbais, e, por conseguinte,certas con-
traposiçõesgenéricasou absolutas.
Daí falar-se, especialmentenas últimas décadas, em Direitoc0-
mo experiênda, terminologia que o Prof.. Reale prefere (e que é,
aliás, o título de uma de suasobras principais)em "concreçáoiurídi-
ca", ou no Direito como "vida humanaobietivada"etc.,que são to-
das expressõesque, apesar das idéias que as distinguem, correspon-
dem, porém, a uma mesma aspiração no sentido de harmonizar a
lógica das regras jurídicas com as exigências reaisda vida social.
Nessesentido,verificam-se,no campojurídico,algumasaltera-
çõesde fundo, coma afirmação,por exemplo,de umaverdade,es-
quecidano climaindividualistanterior,de queo legisladore o ju-
ristadevemtersemprepresentesalgumasverdadesou pressupostos
básicos.A título de exemplo,o conferencistalembrao movimento
da "socialidadedo Direito",a voltaa soluçõesfundadasno exameda
"naturezadascoisas",bemcomoo reconhecimentode que é impos-
sível reduzira vida jurídicaa fórmulaslógicasou a um simples
encadeiamentode fatos,devendo-sereconhecera essencialidadsdos
princípioséticos,o queexplicao frequenteapeloquese volta a fazer
a idéiascomoa de equidade,probidade,boa fé, etc.,a fim da cap-
tar-sea vida socialna totalidadede suassignificaçõesparao homem
situadoem razãode "suascircunstâncias".
11
Passandoà segundapartede suaconferência,disseo Prof. Mi-
guel Realeque as idéias,que acabarade expor, condicionaramos
trabalhosda Comissãoincumbidade rever e r,selaboraro Código
Civil atual,culminandono Projetodo Código Civil enviadoao Con-
gressopelo Governoda Repúblicae que, não obstantejá passados
trêsanos,aindanãofoi submetidoao plenárioda Câmarados De-
putados:permaneceno seioda ComissãoEspecial,qUIsdeve opinar
sobre as diversasemendasoferecidaspelosdeputados.
Salientouo conferencistaque serialongo,em demasia,apontar
todosos pontosdo Projetonosquaisse refletea nova compreensão
do Direito,motivopelo qualpassaria darpoucosexemplostirados
de cadaumadas partesem que se divide a reformaproposta.
Lembra,em primeiro'lugar,examinandoa ParteGeral do Pro-
jeto, que estesupre grave lacunada legislaçãovigente,dedicando
umcapítuloespecialà salvaguardaos"direitosda personalidade
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à defesade nossaintimidade,de nossonome,de nossaimageme
dignidade,prevendo-seproblemascomoa da disposiçãoque o indi~
víduo pode fazer do própriocorpoou de partedele, quer em vida,
quer paradepoisda morte(Arts. 11 e segs.).
Cabeaindalembrar,no âmbitoda ParteGeral,a claradisciplina
da caracterizaçãodos defeitosdos atosjurídicos,acrescentando-seàs
causastradicionaisdo erro, dolo, coação,e etc., outrosmotivosque
podemanularo atoou legitimara suaadequadarevisãopelo juiz, co-
se dá em se tratandode "estadode perigo",ou na ocorrênciade
lesão resultanteda situaçãode necessidadeou da inexperiênciade
umadas partesde um contratoCArts.154 e segs.).
Passandoao estudo do Livro I sobre "Obrigações",o Pref.
Reale começapela análise do problema nuclear da autonomia
da vontade,mostrandocomo os arts. 420 e segs. do Projetofixa
algumasnormasdelimitadorasdo poder de contratar,para atender
a exigênciassociaise éticas,com superamentodefinitivodo indivi-
dualismoimperanteno Código atual, que conferesempreao con-
trato força del'ei.
.:>
tembra,a seguir,que os juristasse perderamemdebatessub1is
e até mesmocalorosospara saber se a responsabilidadede quem
causadano a outremdeveou não dependerda existênciade culpa
por parte do agente.Contrapuseram-se,dessemodo, subietivistase
obietivistas,em atitudesextremadas.No Projetodo Código, o 'r;:ro-
blemaé visto com critériosmenospolêmicos,reconhecendo-seque,
se a responsabilidadede indenizarse impõeno casode culpa,deve
tambémser reconhecidatoda vez que a atividadenormalmentede-
~envolvidapor alguém importa,por sua natureza,em graves ris-
cos parao direitode outrem{Art.963).Assimsendo,o que impor1a
é examinaro ato em funçãode suascircunstâncias,isto é, na °stru-
tura socialem que ele ocorre.Conformea naturezadas coisas,de-
ver-se-áreconhecerou não a responsabilidadedo agente,sem ser
necessáriooptar por tesesabstratamentecontrapostas.
I: ainda como mesmoesprritode concreçãoque o Projetofir-
ma, maisde umavez, cQmodevemprocederas partesinteressadas
e o juiz noscasosde sobrevironerosidadeexcessivano c:ltecorrerda
execuçãodo contrato,CArts.477 e segs.)indo-sealémda tão deba~
tida doutrinada cláusula"rebussic "standibus".
Ainda na tela das disposiçõesgeraislembrao Prof. Realeo
exemplotrpicode fuga às merasabstrações,quandoo Projeto,li-
mitandoa teseda distinçãoentrea pessoajurídicae a pessoade
seus componentes,estabelecea responsabilidadesolidária destes,
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toda-vez-que a associaçãoou a sociedade forem dolosamente des-
viadas das finalidades que as constituirame legitimam.(Cfr. Art. 48).
Passando ao Livro 11,dedicado às AtividadesNegociais,o con~
ferencista lembra, como exemplo na nova orientaçãodoutrinária ado~
tada, a preferência dada ao conceito de atividadeempresarial,de
maneira genérica,ao invés de só se consideraro ato de comércio, in-
teiramente superado, e sobre o qual os comercialistasjamais che-
gam a se entender. Recorda,além disso, a clara opção feita, no Pro-
jeto do Código Civil, pelo conceitode estabelecimento,substituindo-se
outra fonte de dúvidas que é a noção ambígua de IIfundo de co.
mércio". Não tem sentido, afirma o conferencista,que, num mundo
em que as atividades industriais e agrícolas se projetam de maneira
essencialna vida econômica,ainda se queira colocar o problema das
estruturas econômicassegundo o ângulo particular da atividade co-
mercial. É claro, porém, que, não obstante a não abrangência da
denominação, o "Direito Comercial'l continua a existir, distinto do
"Direito Civil", pois a unificação, no Projeto, se restringe ao cam-
po da legislação,sem se estenderà esferada doutrina ou da Dogmá-
ticê3Jurídica.
A seguir, a propósito do Livro 111,concernente ao Direito das Coi..
sas, o Prof. Reale, após lembrar que nele se consagra o princípio da
destinação social do direito de propriedade, apresenta o novo trata-
mento dado, no Projeto, ao instituto da posse.
Em virtude da consideração das circunstâncias do ato de ocupa-
ção de um bem, surge uma nova perspectiva qu'~o Prof. Reale de-
nomina "posse-trabalho", a qual se caracteriza pela presença de uma
atividade criadora do possuidor, que, com o seu trabalho, construi a
sua morada, ou desenvolve a riqueza no plano agrícola, industrial,
etc.. Destarte, a posse-trabalho merece consideração especial, não
podendo ser equiparada à posse desacompanhada da geração de va-
lores econômico-sociais (Cfr. art. 1.278, parágrafo único).
Ora, esse conceito de posse-trabalhoencontra natural comple-
mento na revisão operada no tocante à perda da propriedade, que
tambémpode ocorrer na hipótesede contrapor-seo título do proprie-
tário a interessessociais de considerávelnúmero de possuidores,co-
mo se dá na hipóteseprevista no § 4.° do Art. 1.266do Projeto.
No qu,~se refere ao Direito de Família, regulado pelo Livro IV,
sãotambém vários os exemplos de exame das situaçõeslIin concre-
to", tendo a recenteLei 6. 515, de 26. 12. 1977, que disciplina o di-
vórcio, adotado,por antecipação,algumasdas soluçÔes normativas
consagradasno Projeto de Código Civil.
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Eo caso,porexemplo,depermitir-sea dissoluçãoda sociedade
conjugalcomoconseqüênciada meraseparaçãode fato do casalpor
maisde 5 anosconsecutivos,a obrigaçãoda prestaçãode alimentos
entrecônjuges,etc..
Refere-se,então,o Prof. Realeao problemada direçãoda so-
ciedadeconjugal,esclarecendoque houveem:=ndada própriaComis-
sãoRevisoraaoArt. 1.603do Projeto,a fim de atribuiraquelafunção
a ambosos cônjuges.A respeitodosproblemasdo casale dosfilhos,
o conferencistateceuváriasconsiderações,mostrandoque a compe-
tênciaconferida,em certoscasos,ao maridoobedeceapenasà exi-
gênciada unidadefamiliar,não importandona aceitaçãoda superio-
ridadedo homemsobre a mulher.
No que se refereao Direitod:=Família,reguladopelo livro IV,
no livro V do Projeto,apontao conferencistaoutrosexemplosde
concreçãojurídica,ou seja,de aderênciaà realidadesocial,a começar
pelaconversãodo cônjugeem herdeiro,pontode vistaeste já, par-
cialmente,em vigor, à vistado que dispõe a mencionadaLei que
disciplinao divórcio,ao dar nova redaçãoao Art. 1.611do Atual
Código Civil. "Digo parcialmente,acentuao conferencista,porque
o Projetode CódigoCivil, emseuart. 1.876,ao tratarda "ordemda
vocaçãohereditária",reconheceos direitoshereditáriosdo cônjuge
tambémem concorrênciacom ascendentes,e, tal seja o caso, até
comdescendentes".O mesmose diga quantoà igualdadedos filhos
à herança,qualquerque sejaa naturezada filiação,conformejá se
previano Art. 1.882do Projeto.
Ao finalizarsua conferência,o Prof. Miguel Realeesperavater
demonstradoquais os princípiosdoutrináriosque presidirama ela-
boraçãodo Projeto,em cujo estudonem semprese deu a devida
importânciaaos seus pressupostosteóricose práticos.Tem o confe-
rencistaplena consciênciada serenaobjetividadee elevaçãodos
propósitosque guiou a todosos membrosda ComissãoRevisorado
Código Civil, sendode se lamentara atitudede algunscríticosque
parece'estaremconvencidosde que só se é juristaeméritoquandose
formulamcríticasacerbas,sem se reconhecero méritodo trabalho
aIheio".
O confer€ncistafoi saudado,naocasião,pelo Prof. Ary Florêncio
Guimarães,chefedo Departamentode DireitoCivil e ProcessualCivil
e pelo Prof. OtheloWernecklopes, Diretordo Setorde CiênciasS~
ciais Aplicadase que exaltoua realizaçãoda conferênciacomoum
eventomarcantena vida universitáriaparanaensea digno de ser imi-
tado pelosdemaisDepartamentosque compõema Faculdadede Di-
reitoda UFPr..
